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D E C I S Ã O
O Ministério Público Federal formula pedido de reconsideração em face da decisão de fls. 1735-1738, que deferiu, em parte, o pedido e suspendeu os efeitos da decisão agravada, autorizando o regular prosseguimento do procedimento de licenciamento ambiental, desde que contemplando o componente indígena, o qual deverá ser considerado quando da emissão da licença de instalação.
2.		Sustenta o órgão ministerial, em síntese, que a agravante induziu o relator em erro, ao omitir os fundamentos empíricos que embasaram a decisão de 1º grau, tais como a presunção de significativos impactos do projeto de mineração sobre os povos indígenas em razão da localização do empreendimento, caso em que o atestado de viabilidade deve abarcar todas as dimensões do risco ambiental; que a análise da viabilidade deve ocorrer antes da expedição da licença prévia, nos termos da Resolução 237/1997/CONAMA; que não prevalece a tese recursal de que não haverá impacto para o componente indígena por estar localizado o empreendimento há mais de 10Km da terra indígena, pois amparado tão somente em dois parágrafos do EIA, o que demonstra que na verdade não houve estudo; que a Portaria 419/2011 é uma norma federal de imposição apenas ao IBAMA, servindo apenas como parâmetro ao órgão ambiental estadual; que a distância de 12,5Km exigida deve ser avaliada levando-se em consideração que os dois pontos estão ligados pelo Rio Xingu, razão pela qual é presumível que a distância real é muito menor; que a própria FUNAI reconhece a necessidade dos estudos e a impossibilidade de se aplicar o limite de 10Km; e que a distância de 12,5Km é questionada também pelo Ministério Público estadual e pelo Instituto Socioambiental, que aferiram distâncias menores.
Autos conclusos. Decido.
4.		Não consigo depreender em que ponto as razões da agravante puderam induzir o em. Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian em erro.
5.		Na decisão a qual ora se pretende a reconsideração, em nenhum momento se adentrou no mérito da demanda, primeiro por se tratar de ato judicial de natureza precária e, segundo, exatamente porque inexistem nos autos elementos de prova suficientes para se concluir pela (in)existência de danos ao componente indígena ou ao meio ambiente a justificar a suspensão do procedimento de licenciamento ambiental.
6.		Ao contrário, o ato decisório é claro quando afirma que eventual impacto sobre as comunidades indígenas somente poderá ser ou não comprovado no curso do processo, ao final da necessária dilação probatória, bem como não restou reconhecida como verdadeira a distância de 12,5Km entre o empreendimento e as terras indígenas.
7.		Assim, o fundamento para a antecipação dos efeitos da tutela recursal, associado à presença do periculum in mora, consistiu em que inexiste impedimento para o regular prosseguimento do procedimento de licenciamento ambiental, pois eventual concessão da licença prévia não terá o condão de causar danos ao meio ambiente, e que o relatório de impacto ambiental que contemple o componente indígena poderia ser exigido quando da emissão da licença de instalação, quando então já se saberá com uma dose razoável de certeza sobre os eventuais impactos ao meio ambiente ou ao componente indígena.
8.		Por fim, saliento que a Resolução 237/1997/CONAMA em nenhum momento obriga que o estudo do componente indígena deva ser realizado e concluído anteriormente à expedição da licença prévia, nada impedindo que ele possa ser concluído e levado em consideração quando da expedição da licença de instalação.
Pelo exposto, INDEFIRO o pedido de reconsideração e mantenho a decisão de fls. 1735-1738 por seus próprios fundamentos.
Publique-se. Intime-se o agravado, para os efeitos do art. 527, V, do CPC, conforme determinado no decisum anterior.
Após, dê-se nova vista ao Ministério Público Federal nesta instância.
Brasília/DF, 27 de janeiro de 2014.
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